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EDITAL DE LICITAÇÃO  

 
PROCESSO Nº. 089/2017/SESDS 

 
TOMADA DE PREÇOS Nº TP.2017.001.PMA.SESDS 

 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de Reforma, com fornecimento de 
materiais e mão de obra, dos Prédios da Secretaria Municipal de Segurança e Defesa Social – SESDS/PMA e da 
Guarda Civil Municipal de Ananindeua, conforme especificações técnicas e condições constantes do Projeto 
Básico/Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária de Quantitativos e Preços Unitários. 
 

DATA DA ABERTURA: 22 de dezembro de 2017. 
HORA DA ABERTURA: 09:30 horas 

 
 

HORÁRIO DE EXPEDIENTE: Das 08h00mm às 14h00mm (Hora local) 
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PROCESSO Nº. 089/2017/SESDS 
 

TOMADA DE PREÇOS Nº TP.2017.001.PMA.SESDS 
 
 

E D I T A L   D E   L I C I T A Ç Ã O 
 
A Secretaria Municipal de SEGURANÇA E DEFESA SOCIAL -SESDS, órgão integrante da Prefeitura Municipal de 
Ananindeua - PMA, através da Comissão Permanente de Licitação torna público, para conhecimento dos 
interessados, que fará realizar Licitação Pública na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO, 
sob regime de EXECUÇÃO INDIRETA POR EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, regida pelas normas da Lei 
Federal n°. 8.666/93 e alterações, cujos envelopes contendo documentação de Habilitação Preliminar e 
Proposta Comercial, serão recebidos, na Sala de Reuniões da Assessoria de Licitação, localizada no prédio-sede 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA – PMA, situado à Av. Magalhães Barata, 1515 (Rodovia BR 316, 
km 08), CEP: 67.020-010, no dia 22 de dezembro de 2017, às 9:30 horas, e que se regulará pelas cláusulas e 
condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de 
Reforma, com fornecimento de materiais e mão de obra, dos Prédios da Secretaria Municipal de Segurança e 
Defesa Social – SESDS/PMA e da Guarda Civil Municipal de Ananindeua, conforme especificações técnicas e 
condições constantes do Projeto Básico/Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária de Quantitativos e Preços 
Unitários. 
 
 
ANEXOS: 
 
I – Termo de Referência 
II- Cronograma; 
III- Orçamento; 
IV – Encargos Sociais; 
V – BDI. 
VI - Minuta do Contrato; 
 
 
PARÁGRAFO ÚNICO. O Edital e seus anexos poderão ser retirados gratuitamente mediante gravação em CD 
virgem, de 2ª a 6ª feiras, das 08h00 às 14h00 horas junto à pregoeira e/ou equipe de apoio, na Sala da 
Assessoria de Licitação, localizada no prédio-sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA–PMA, situado 
à Rodovia Av. Magalhães Barata, 1515, (BR 316, km 08) CEP: 67.020-010, Centro, município de 
Ananindeua/Pará. Caso a data prevista para realização deste certame seja declarada feriado ou ponto 
facultativo, e não havendo retificação de convocação, será realizada, AUTOMATICAMENTE, no primeiro dia 
útil subsequente, no mesmo local e horário previstos, independentemente de publicação de aviso respectivo. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: Respeitadas as demais 
condições normativas e as constantes deste Edital, poderá participar desta licitação, qualquer empresa 
legalmente estabelecida no país, que atenda as exigências deste Edital, e que tenha adquirido os documentos 
de licitação. 
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§1º Não poderá participar da presente Tomada de Preços: 
a) Consórcio de empresas, sob nenhuma forma; 
 
b) Empresa declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV, do artigo 87, bem como o artigo 88, 
ambos da Lei Federal 8.666/93, e que não tenha sua idoneidade restabelecida até a data de apresentação da 
proposta; 
c) Os LICITANTES que estiverem enquadrados, no que couberem, ao disposto no artigo 9o, seus incisos e 
parágrafos, da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
 
d) Empresa que já tenha algum tipo de penalidade dentre as previstas no artigo 87, da Lei Federal 8.666/93, 
aplicadas pela PMA ou por qualquer órgão público; 
 
e)Empresa em processo de falência ou recuperação judicial; 
 
f)Empresa que represente mais de um LICITANTE; 
 
g)Empresa cujos diretores; responsáveis legais ou técnicos; membros de conselhos técnico, consultivo, 
deliberativo ou administrativo; ou sócios, sejam membros ou servidores da PMA e do Governo Federal; 
h)Cooperativas; 
i)Pessoa física ou jurídica que tenha sido indicada, nesta mesma licitação como subcontratado de outro 
LICITANTE.  
§ 2º No presente feito licitatório somente poderá se manifestar, em nome do LICITANTE, a pessoa por ele 
credenciada. O credenciamento deverá constar a seguinte documentação:  
a) Procuração pública ou particular, esta com firma reconhecida, com poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em nome do LICITANTE e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada de 
contrato social ou estatuto da sociedade válido, a fim de que seja verificada a legitimidade do outorgante 
para a outorga de poderes. 
 
b) Sendo o LICITANTE representado por sócio, proprietário ou assemelhado, deverá ser apresentado o 
contrato social ou estatuto da sociedade, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
 
c) Identidade do representante do LICITANTE que esteja credenciado na sessão; 
 
d) Os documentos acima deverão ser apresentados em cópias autenticadas ou simples, sendo que quando 
apresentados em cópias simples, estas deverão vir acompanhadas dos respectivos originais para autenticação 
pela CPL/PMA. 
 
e) O contrato social ou estatuto da sociedade, válidos e em vigor, deverão vir acompanhados de todas as suas 
alterações, quando a sua última alteração não constar no mínimo as seguintes informações: sócios ou 
representantes atuais, objeto social da empresa, local da sede e responsável (is) pela administração da 
sociedade. 
 
§ 3º Na ausência de representação explicita, a empresa não será inabilitada, mas não poderá fazer 
manifestação de qualquer espécie ou natureza nas sessões da licitação. 
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§ 4º Nos casos de suspensão e reabertura das sessões públicas em outras datas, o LICITANTE poderá 
credenciar novo representante, na impossibilidade da presença do primeiro credenciado, atendidas as 
exigências do § 2º e suas alíneas.  
 
§ 5º A empresa deverá apresentar um único CNPJ, não podendo filial ou subsidiária substituir matriz, quando 
esta for a licitante e vice-versa. 
 
§ 6º Não serão aceitas PROPOSTAS COMERCIAIS ou DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PRELIMINAR enviadas por 
via postal ou outro meio eletrônico. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA A ASSINATURA DO CONTRATO: O LICITANTE 
adjudicado terá o prazo de 03 (três) dias úteis, depois de regular notificação pela SESDS/PMA, para 
comparecer à sede da mesma, assinar o contrato administrativo de execução dos serviços, sob pena de, não o 
fazendo, decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei Federal n° 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR ESTIMADO PARA O OBJETO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: O valor 
orçado para a execução contratual corresponde a R$ 351.135,71 (trezentos e cinquenta e um mil e cento e 
trinta e cinco reais e setenta e um centavos), provenientes de recursos alocados na seguinte dotação 
orçamentária:  
 
Funcional Programática: 10.09.01.15.451.0008.2.229 
Natureza da Despesa: 4.4.90.5100 
Sub Elemento: 44.90.51.02 – Obras Públicas Uso Comum do Povo Não Imobilizável. 
Fontes: 0.1.01.00 - Recursos Ordinários do Tesouro. 
 
§ 1º Neste valor estão incluídos todos os custos básicos diretos, todas as despesas indiretas e os benefícios 
da empresa, assim como os encargos sociais e trabalhistas, bem como o custo do transporte de resíduos. 
 
§ 2º Serão desclassificadas propostas com valor global superior ao limite do valor constante do “caput” desta 
cláusula, ou, consideradas inexequíveis nos termos do art. 47, II, da Lei Federal nº. 8.666/93. 
 
§ 3°Serão igualmente desclassificadas as propostas que contenham qualquer preço unitário e/ou quantitativos 
superiores aos constantes da planilha de quantitativos e preços unitários referentes ao Orçamento de 
Referência não existindo qualquer outro tipo de interpretação no caso de descumprimento do presente 
dispositivo.   
 
CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
§ 1º - Os serviços executados serão recebidos quando da aprovação, pela fiscalização, da medição realizada. 
§ 2º - O recebimento final se dará provisoriamente pela fiscalização no prazo máximo de 15 (quinze) dias após 
comunicação pela contratada de término das obras. 
§ 3º - Caso o prazo acima não seja respeitado, o recebimento provisório reputar-se-á realizado. 
§ 4º - O recebimento final se dará definitivamente no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados do 
recebimento provisório, tácito ou expressamente emitido, sendo observado o parágrafo acima, caso o prazo 
ora estabelecido seja ultrapassado. 
§ 5º - O contrato somente será dado por encerrado quando aceito sem ressalvas, todos os itens previstos na 
proposta anexo ao referido contrato. Aceitas as obras, a SESDS emitirá o termo de recebimento definitivo, 
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documento hábil para liberação da caução e quaisquer outras retenções, se for o caso, mantido a 
responsabilidade técnica da empresa nos termos da lei. 
CLÁUSULA SEXTA – DA HABILITAÇÃO: Os LICITANTES deverão entregar, na data e na forma prevista neste 
Edital, sua documentação de habilitação preliminar, em duas vias, em envelope opaco, indevassável, 
rubricado, e, caso entendam necessário, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 
 

ENVELOPE Nº. 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO PRELIMINAR 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E DEFESA SOCIAL- SESDS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº. TP.2017.001.PMA.SESDS  
RAZÃO SOCIAL COMPLETA DO LICITANTE / CNPJ 

 
§ 1º Os LICITANTES deverão apresentar os documentos relacionados abaixo, em cópia simples acompanhada 
do original respectivo para autenticação pela CPL/PMA ou por qualquer processo de cópia autenticada em 
cartório, por publicação em órgão da Imprensa Oficial ou ainda através de sistema informatizado passivo(s) de 
consulta quanto à veracidade, ou quando por lei exigida.  
 
§ 2ºNão serão autenticados pela CPL/PMA os documentos em cópias simples acompanhados de cópias 
autenticadas para conferência, apenas aqueles acompanhados dos respectivos originais. 
 
§ 3º Recomenda-se que a documentação contida no ENVELOPE, deva estar numerada sequencialmente, da 
primeira à última folha, de modo a refletir o seu número exato. 
 
§ 4º A eventual falta de numeração e/ou duplicidade de numeração ou ainda a falta da rubrica nas folhas, será 
suprida pelo representante credenciado, na sessão de abertura do respectivo ENVELOPE nº. 01, nos termos do 
presente Edital, vedada à inabilitação por este motivo. 
 
§ 5º O ENVELOPE nº. 01 deverá conter todos os documentos relacionados a seguir: 
a) Documentos para Habilitação Jurídica: 
a.1) Se houver, certidão de cadastramento no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, 
instituído pela Secretaria de Administração Federal compatível com o objeto da licitação; 
a.1.1) O certificado de registro cadastral (SICAF) substitui os documentos enumerados nos subitens a.2, a.3, 
a.4, a.5 e b.1; 
 
a.2) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
 
a.3)No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 
a.4) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 
 
a.5)No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
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a.6) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão SIMPLIFICADA expedida pela Junta 
Comercial ou certidão expedida pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 
103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC; 
a.6.1) A comprovação de que trata a alínea “a.6” supra, poderá também ser feita mediante a prova de 
inscrição no Regime Especial  Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições – SIMPLES NACIONAL. 
a.6.2) A certidão de que trata essa alínea deverá ser expedida a menos de 90 (noventa) dias antes da data da 
abertura dos envelopes de documentação, sob pena da Licitante não participar sob os benefício da LC 
123/2006, não sendo inabilitada por essa razão. 
 
a.7) Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir; 
 
a.8)Cédula de identidade dos responsáveis legais indicados no ato constitutivo, estatuto ou contrato social da 
empresa;  
 
a.9)Procuração por instrumento público ou particular, em original ou copia autenticada, comprovando a 
delegação de poderes para assinatura e rubrica dos documentos integrantes da habilitação preliminar e 
propostas, quando estas não forem assinadas por seus responsáveis legais indicados no ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social da empresa;  
 
a.10)Juntamente com a documentação referente à Habilitação Jurídica, os LICITANTES deverão apresentar 
declaração em papel timbrado e assinada pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida, 
contendo o seguinte: 
a.10.1) Que aceita todas as condições constantes deste Edital e seus anexos, que farão parte integrante do 
contrato, independentemente de sua transcrição; 
 
a.10.2) Que não foi declarada inidônea perante os Poderes Públicos Federal, Estadual e Municipal; 
 
a.10.3) A superveniência de fato impeditivo da habilitação, nos termos do art. 32, § 2º da Lei nº 8.666/93, 
sendo o caso. 
 
a.10.4) Que não possui entre os dirigentes, gerentes e sócios, pessoa com mandato eletivo, ou que seja 
servidor da administração pública federal, estadual ou municipal;  
 
a.10.5)Que possui estrutura e condições para executar as obras e os serviços ora licitados, em conformidade 
com os prazos e exigências do Edital e seus anexos e que os  executará de acordo com as especificações 
técnicas constantes dos anexos deste Edital e demais normas técnicas da ABNT, às quais alocará todos os 
equipamentos, pessoal e materiais necessários, e que tomará todas as medidas para assegurar um controle de 
qualidade adequado e prevenir e mitigar o impacto sobre o meio ambiente, sobre os usuários e os moradores 
vizinhos. 
 
a.10.6) Que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menor de 
dezesseis anos para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido 
pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1.999. 
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a.10.7) Que se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e relacionados 
no projeto, e que os mesmos encontram-se em condições adequadas de utilização; 
 
a.10.8) Que a qualquer momento e por necessidade na execução das obras e serviços fará a alocação de 
qualquer tipo de equipamento compatível com a natureza dos serviços a serem executados por solicitação da 
SESDS, sem ônus de mobilização para este, ainda que, não previsto, em prazo compatível com a necessidade 
que motivou a solicitação; 
 
a.10.9) Que executará as obras e serviços de acordo com cronograma físico-financeiro aprovado; 
 
a.10.10)Que se compromete a estar instalado e pronto para a execução das obras no prazo máximo de 10 
(dez) dias corridos, a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço, sob pena da configuração da 
hipótese disposta no inciso IV do art. 78 da Lei 8666/93; 
 
a.10.11) Que reconhece o direito da Administração Pública paralisar ou suspender a execução dos serviços na 
forma da Lei. 
 
b) Documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
b.1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), respeitado o parágrafo 7º desta 
cláusula. 
 
b.2) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, por meio da Certidão Conjunta de Débitos Relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, que inclua créditos tributários relativos às contribuições sociais, 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrado, da sede ou domicilio do LICITANTE; 
 
b.3)Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio da Certidão de Regularidade Fiscal 
Tributária e Não-tributária 
b.3.1) Caso a empresa seja isenta de inscrição estadual e de prova de regularidade para com a Fazenda 
Estadual, devido ao ramo de sua atividade, deverá aquela apresentar obrigatoriamente, declaração do órgão 
estadual ou instrumento equivalente que comprove a situação de isenta dessas obrigações, não sendo aceita 
simples declaração firmada pelo representante da  empresa. 
 
b.4)Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de Débito. 
 
b.5) Certificado de Regularidade do FGTS, perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, dentro 
do prazo de validade; 
 
b.6)Regularidade perante o INSS – Instituto Nacional de Seguridade Social, dentro do prazo de validade, 
conforme alínea “b.2”. 
 
b.7) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
 
c)Documentos relativos à Qualificação Econômico-Financeira (incluindo Micro e Empresas de Pequeno 
Porte) 



 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

EDITAL TOMADA DE PREÇOS N.º TP.2017.001.PMA.SESDS                                                           Página 8 

 

c.1) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial competente, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedado a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da apresentação da proposta; 
 
c.1.1) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
assim apresentados: 
 
c.1.1.1)Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima – S/A): Balanços publicados em Diário 
Oficial ou publicados em jornal de grande circulação ou por fotocópia registrada ou autenticada na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante. 
 
c.1.1.2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): por fotocópia do livro Diário, inclusive com 
os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da licitante ou em outro órgão equivalente ou, ainda,  por fotocópia do Balanço e das Demonstrações 
Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 
 
c.1.1.3)Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 
 
c.2) A comprovação da boa situação financeira da licitante também deverá ser demonstrada pela obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) maiores ou iguais a 01 (um), 
resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, em papel timbrado da licitante, por qualquer processo de 
impressão, devidamente assinado por Contador, sendo que as fórmulas deverão estar devidamente aplicadas 
em memorial de cálculos juntado ao balanço. 
 
Apuração dos índices: 
 
c.2.1.)Liquidez Geral (LG): 
LG = AC + ARLP = Ativo Circulante + Ativo Realizável a Longo Prazo≥ 1,00 
         PC + PELP = Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo 
 
c.2.2.)Liquidez Corrente (LC): 
LC = AC = Ativo Circulante≥1,00 
         PC = Passivo Circulante 
 
c.2.3.)Solvência Geral (SG): 
SG = AT = Ativo Total≥1,00 
         PE Passivo Exigível 
 
Onde AT= Ativo Circulante+Ativo Realizável a Longo Prazo + Ativo Permanente 
e PE = Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo 
 
c.3) Certidão de Regularidade Profissional, expedida pelo CFC, do contador responsável pelo Balanço 
Patrimonial e Índices Contábeis, dentro do prazo de validade. 
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c.4) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, ou Liquidação Judicial, ou de Execução Patrimonial, 
conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de 
validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 90 (noventa) dias antes da 
data da abertura dos envelopes de documentação.  
 
d)Documentação relativa à Qualificação Técnica: 
d.1) Certidão atualizada de registro e quitação da empresa no CREA - Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia e/ou CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo, em ramo de atividade compatível com o objeto 
da licitação.  
 
d.2) Capacitação técnico-profissional, provando mediante apresentação Certidão de Acervo Técnico – CAT 
expedida pela entidade competente – Sistema CONFEA/CREA/CAU, em nome do responsável técnico da 
empresa, pertencente ao quadro permanente do LICITANTE, na data da entrega das propostas, que comprove  
a execução de obras/ serviços com características similares as do objeto da licitação. 
 
d.3) Não serão aceitos atestados de fiscalização de obras ou serviços.  
 
d.4) Declaração, com firma reconhecida, do(s) responsável(is) detentores dos atestados de que aceita(m) 
participar da presente licitação na qualidade de responsável (is) pela obra;   
 
d.5) Comprovação do vínculo empregatício com o LICITANTE, na data da licitação, dos profissionais 
responsáveis técnicos, detentores dos Acervos Técnicos apresentados que será através de cópias da Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS e Ficha de Registro de Empregado FRE, com carimbo do Ministério do 
Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviço firmado entre o responsável técnico e o LICITANTE. 
d.5.1) No caso de sócio ou titular de sociedade individual, a comprovação se dará através do contrato social da 
empresa.  
d.5.2)Em todas as hipóteses, deverá ser comprovada a responsabilidade técnica do profissional, através de 
Certidão do CREA; 
 
§ 6º Não serão aceitos protocolos e nem documentos com prazo de validade vencido. Será considerada como 
válida pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da respectiva emissão, a certidão que não apresentar 
prazo de validade, exceto se houver previsão de prazo diverso estabelecido em lei ou pelo órgão emissor do 
documento, devendo o LICITANTE apresentar juntamente com a certidão cópia da referida legislação. 
 
§ 7º Toda a documentação de Habilitação Preliminar de órgãos públicos, cuja validade expire-se no período de 
greve dos referidos órgãos, terá sua validade admitida conforme instrução do próprio órgão emitente, ou, na 
sua omissão deverão ter sua condição de regularidade comprovada no ato de eventual contratação, devendo, 
ainda, o LICITANTE, apresentar declaração de que na data da abertura da licitação encontra-se em situação 
regular perante o órgão pública a que se refere a certidão vencida. 
 
§ 8º Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documento em substituição aos documentos 
requeridos no presente Edital e seus anexos. 
 
§9º Toda documentação apresentada deverá ser correspondente a um único CNPJ, salvo no caso de tributos e 
contribuições das filiais quando, a empresa estiver autorizada a centralizá-los em sua matriz ou sede. Os 
documentos comprovando tal centralização deverão ser fornecidos pelo(s) órgão(s) competente(s), constando 
da documentação apresentada. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL: Os LICITANTES deverão 
entregar suas Propostas Comerciais em envelope opaco, indevassável, rubricado, e, caso entendam 
necessário, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 
 

ENVELOPE Nº. 02 – PROPOSTA COMERCIAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E DEFESA SOCIAL- SESDS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº. TP.2017.001.PMA.SESDS. 
RAZÃO SOCIAL COMPLETA DO LICITANTE / CNPJ 

 
§ 1º Recomenda-se que a documentação contida no ENVELOPE Nº. 02, deva estar numerada 
sequencialmente, da primeira à última folha, de modo a refletir o seu número exato. 
 
§ 2º A eventual falta de numeração e / ou duplicidade de numeração ou ainda a falta da rubrica nas folhas, 
será suprida pelo representante credenciado, na sessão de abertura do respectivo ENVELOPE Nº. 02, nos 
termos do presente Edital, vedada a desclassificação por este motivo. 
 
§ 3º A proposta deverá ser apresentada em 02 (duas) vias, de forma mecanizada ou equivalente, em papel 
timbrado da empresa ou identificada com nome e sua razão social, em língua portuguesa, salvo as expressões 
técnicas de uso comum, sem emenda ou rasura, devidamente rubricada, carimbada, datada e assinada de 
conformidade com a planilha de serviços e preços. 
 
§ 4º O ENVELOPE Nº. 02, deverá, obrigatoriamente, conter todos os elementos a seguir relacionados: 
a)Carta de Apresentação da Proposta, dirigida à Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Ananindeua – CPL/PMA, contendo expressa e obrigatoriamente: 
a.1)Planilha de Quantidades e Preços, composição de preços, devidamente rubricada, contendo as 
quantidades, os custos unitários e totais das obras e serviços; cujos valores não poderão ser superiores aos 
estabelecidos na referida Planilha; 
 
a.1.1) Serão desclassificadas as propostas que contenham qualquer preço unitário e/ou quantitativos 
superiores aos constantes da planilha de quantitativos e preços unitários concernente ao Orçamento de 
Referência ou não tenha a composição de preços, não existindo qualquer outro tipo de interpretação no caso 
de descumprimento do presente dispositivo.   
 
a.1.2.)Os preços unitários deverão ser cotados de acordo com as Especificações Técnicas;  
 
a.2)Composição dos Encargos Sociais. 
a.2.1) Deverão ser discriminadas todas as despesas previstas em lei e acordos com os sindicatos das classes 
envolvidas. 
 
a.3)Composição Analítica da Taxa de BDI, (Benefício e Despesas Indiretas) – (discriminar cada parcela, 
inclusive o seu percentual). 
OBS.: Deverão ser discriminadas todas as despesas não previstas nas composições de preços unitários, mas 
previstas nos projetos, especificações técnicas, memorial descritivo, etc..) 



 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

EDITAL TOMADA DE PREÇOS N.º TP.2017.001.PMA.SESDS                                                           Página 11 

 

 
a.4)Cronograma Físico- Financeiro, cujo prazo de execução total dos serviços será de 90 (noventa)dias, 
contados da data da assinatura da ordem de serviço. 
 
a.5) O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de apresentação 
das mesmas; 
 
b) OLICITANTE deverá declarar incluídas nos valores propostos, todas as despesas, inclusive aquelas relativas 
às taxas, impostos, licenças, encargos sociais, que possam influir direta ou indiretamente no custo dos serviços 
objeto da presente licitação, e, ainda, as despesas relativas à mobilização de pessoal; 
 
c) Considerar-se-á que os preços fixados pelo LICITANTE são completos e suficientes para assegurar a justa 
remuneração de todas as etapas dos serviços, da utilização dos equipamentos e da aquisição de materiais. 
Considerar-se-á, assim, que a não indicação no conjunto de composições de custos unitários de qualquer 
insumo ou componente necessário para a execução dos serviços conforme projetados, significa tacitamente 
que seu custo está diluído pelos demais itens componentes dos custos unitários, itens estes julgados 
necessários e suficientes, e não ensejarão qualquer alteração contratual sob esta alegação;  
 
d) Fica entendido que os projetos, as especificações e toda documentação relativa as obras e serviços são 
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe mencionado em um documento e omitido em outro, 
será considerado especificado e válido;  
 
e) Condições de Pagamento: Os serviços serão pagos mediante medições que serão efetuadas em campo, na 
unidade de serviços efetivamente executados e aceitos pela FISCALIZAÇÃO, previstas na Planilha de 
Orçamento analítico, não se admitindo qualquer tipo de adiantamento, ficando a SECRETARIA, isenta de 
responsabilidade por atrasos na apresentação das faturas por parte do CONTRATADO. 
e.1) A empresa deverá apresentar nota fiscal, referente a cada etapa concluída, tendo a contratante, o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, para a sua conferência, observados os artigos 73 a 76, da Lei Federal n.º 8,666/93. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO E JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS: 
No dia, hora e local designado neste Edital, perante os LICITANTES e demais pessoas presentes ao ato público, 
a Comissão Permanente de Licitação, depois de declarada aberta a sessão pública por seu presidente, receberá 
os dois envelopes distintos e devidamente lacrados. 
§ 1º Em nenhuma hipótese serão recebidos documentos para habilitação preliminar ou propostas comerciais 
fora do prazo estabelecido neste instrumento. 
 
§ 2º Serão abertos primeiramente os envelopes contendo a documentação de Habilitação Preliminar. Caso a 
Comissão julgue necessário, poderá suspender a reunião para analisar os documentos e julgar a 
documentação de Habilitação Preliminar, marcando nova data e horário em que voltará a reunir-se. 
 
§ 3º Ocorrendo à hipótese prevista no item anterior, todos os documentos de habilitação preliminar e os 
envelopes contendo as propostas, devidamente lacrados, deverão ser rubricados pelos membros da Comissão 
e LICITANTES presentes, ficando-os em poder da Comissão até que seja julgada a habilitação. 
 
§ 4º Julgada a fase de habilitação preliminar, e, se nenhum dos participantes manifestar interesse em interpor 
recurso, será procedida a imediata abertura das propostas comerciais das empresas habilitadas, que serão 
rubricadas pela Comissão e pelos representantes dos LICITANTES. 
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§ 5º A Comissão manterá em seu poder as propostas dos LICITANTES inabilitados, com os envelopes 
devidamente rubricados e lacrados. Após o término do período recursal ou após a desistência em interpor 
recurso, expresso em ata assinada pelos mesmos. As propostas estarão à disposição dos LICITANTES pelo 
prazo de 30 (trinta) dias a contar da homologação, junto ao respectivo órgão licitante. 
 
§ 6º Das reuniões para recebimento e julgamento dos documentos de habilitação preliminar e propostas 
comerciais serão lavradas atas circunstanciadas, que mencionarão todas as licitantes, os documentos 
entregues, as reclamações e impugnações feitas e as demais ocorrências que interessarem ao julgamento 
desta licitação, devendo as atas ser assinadas pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes 
dos LICITANTES presentes. Na hipótese da falta de assinatura ou recusa em assinar por qualquer das licitantes 
presentes, deverá o fato ser registrado em apostilamento a ata. 
 
CLÁUSULA NONA – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E ADJUDICAÇÃO DO OBJETO: O 
julgamento será objetivo obedecendo ao critério de MENOR PREÇO GLOBAL, sob regime de EMPREITADA 
POR PREÇO GLOBAL,  e tem como referência o Decreto nº 7.983/2013, sendo feita a classificação do menor 
para o maior preço, desde que atenda às condições constantes desta Tomada de Preços.  
 
§ 1º Será desclassificada a proposta que: 
a)Tiver seu preço baseado no de outra proposta, inclusive com o oferecimento de redução sobre a de menor 
preço; 
 
b)Oferecer propostas alternativas do constante do Edital; 
 
c)As propostas que não atenderem às exigências editalícias e/ou imponha condições não previstas neste 
Edital; 
 
d)Omitir informações ou não obedecer às condições estabelecidas na presente Tomada de Preços para a 
classificação no certame; 
 
e)As propostas que não atenderem às exigências do Edital, bem como as que apresentarem valor unitário ou 
global, superior ao limite estabelecido no orçamento estimado da licitação ou ainda com preços 
manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade 
através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que 
os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, bem como aqueles 
que não atenderem ao Art. 44, parágrafo 3º, da Lei nº. 8.666/93. Deverá ser observado o disposto no Art.48 da 
Lei nº. 8.666/93, em especial, o seu parágrafo 1º, para apuração das propostas com preços inexequíveis.  
 
§ 2º O objeto desta licitação será adjudicado ao LICITANTE cuja proposta seja classificada em 1º lugar, sendo 
que se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, será efetuado 
sorteio em ato público, para o qual todos os LICITANTES serão convocados. 
 
§ 3º Nos termos do § 3º, do art. 48, da Lei Federal nº. 8.666/93, caso todos os LICITANTES forem inabilitados 
ou se todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar aos 
LICITANTES, o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas 
comerciais escoimadas das causas da inabilitação ou desclassificação. 
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§ 4º O resultado desta licitação será comunicado, explicitamente, aos LICITANTES, na própria reunião, ou em 
sessão pública previamente marcada, ou, ainda, através de publicação no Diário Oficial do Estado do Pará ou 
Diário Oficial do Município de Ananindeua/PA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS RECURSOS: Os LICITANTES, nas diversas fases da licitação, poderão utilizar-se dos 
recursos previstos no art. 109, da Lei nº. 8.666/93 e suas posteriores atualizações, os quais deverão ser 
dirigidos ao Secretário Municipal de SEGURANÇA E DEFESA SOCIAL, através da Comissão Permanente de 
Licitação, a qual poderá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão, ou, nesse prazo, fazê-los 
subir à apreciação da Autoridade destinatária, devidamente informados.  
 
§ 1º Os recursos deverão ser protocolados diretamente no protocolo da Assessoria de Licitação, localizada no 
prédio-sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA – PMA, situado à Av. Magalhães Barata, 1515 
(Rodovia BR 316, km 08), CEP: 67.020-010, Município de Ananindeua, Estado do Pará. 
 
§ 2º Não serão aceitos quaisquer recursos apresentados em desacordo com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas 
posteriores atualizações, bem como em relação aos requisitos formais inerentes ao ato. 
 
§ 3º Os recursos referentes à habilitação preliminar e ao julgamento das propostas comerciais terão efeito 
suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente, e presentes às razões de interesse público, 
atribuir aos demais recursos, eficácia suspensiva. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CONTRATO: No contrato permanecerão as condições estabelecidas neste 
Edital e seus anexos, e a proposta do LICITANTE classificado em 1º lugar, independente de sua transcrição, e 
ainda, todas as obrigações das partes devidamente estipuladas em contrato, anexo a este edital. 
 
§ 1º A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 
previstas em lei, especialmente os assinalados nos artigos 78, 79 e 80, da Lei Federal nº. 8.666/93.  
 
§ 2º A prestação dos serviços objeto desta licitação será de conformidade com o estipulado nas especificações 
técnicas, projeto básico, proposta comercial do LICITANTE contratado e o contrato entre as partes. 
 
§ 3º O CONTRATADO poderá, no todo ou em parte, subcontratar ou sub-rogar suas obrigações ou ceder a 
terceiros o presente contrato, com prévia autorização por escrito da Prefeitura Municipal Ananindeua, 
obedecendo todos os critérios da Lei nº. 8.666/93 e seus complementos, e ainda, subsidiariamente as normas 
de direito privado. 
 
§ 4º O contrato terá a vigência de 90 (noventa) dias, a partir da ordem de serviço, podendo, ser prorrogado, 
na forma do artigo 57, da Lei nº. 8.666/93.  
 
§ 5º Como segurança da conclusão do objeto e das demais cláusulas contratuais, o CONTRATADO obriga-se, a 
apresentar garantia do contrato no valor equivalente a 1% (um por cento) do preço ajustado, em qualquer das 
modalidades previstas no art. 56, § 1º da Lei Federal nº. 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: Caso o LICITANTE adjudicado não 
mantenha sua proposta, apresente-a sem seriedade, falhar ou fraudar na execução do objeto licitado, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, será punido com o 
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impedimento de contratar com a Administração, sem prejuízo das multas previstas em Edital, Contrato e das 
demais sanções previstas na legislação, estando sujeita às seguintes cominações: 
a)Advertência; 
 
b) Multa na forma prevista no Contrato; 
 
c)Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
Ananindeua, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
 
d)Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS RELATIVAS À OBRA: É exigido que a empresa 
contratada designe um engenheiro sênior responsável, o qual se relacionará com a FISCALIZAÇÃO através de 
registros diários do LIVRO DE OCORRÊNCIAS, colocados sempre à disposição desta no escritório do canteiro de 
obras.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO RECEBIMENTO DAS OBRAS: O Contrato somente será dado por encerrado 
quando aceito por uma Comissão especialmente designada para tal fim, sem ressalvas, todos os itens previstos 
na proposta anexa ao referido contrato. Aceita a obra, a Comissão emitirá o TERMO DE RECEBIMENTO 
DEFINITIVO, o documento hábil para liberação da caução e quaisquer outras retenções, se for o caso, mantido 
a responsabilidade técnica da empresa nos termos da Lei.  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: São normas a serem observadas na licitação:  
a) Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital, o LICITANTE que não fizer até o prazo previsto 
na Lei Federal nº. 8.666/93 e atualizações posteriores; 
 
b)Lavrar-se-ão atas das reuniões públicas, que depois de lidas aprovadas, serão assinadas pelos seus membros 
e pelos representantes dos LICITANTES presentes; 
 
c) Os demais atos licitatórios serão registrados no processo da licitação; 
 
d)O LICITANTE deverá examinar devidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, pois a 
simples apresentação da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO PRELIMINAR e da PROPOSTA COMERCIAL 
submete o LICITANTE a aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como 
representa o conhecimento do objeto em licitação, não sendo aceita alegação de desconhecimento de 
qualquer pormenor; 
d.1) É vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da 
proposta, salvo a faculdade da CPL/PMA, em qualquer fase da licitação, de promover  diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo 
 
e) O Edital e seus anexos são complementares entre si, mas, no caso de eventual divergência entre o Edital de 
Licitação e seus Anexos, prevalecerão às disposições do primeiro; 
 
f)APMA reserva a si, o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse público ou anulá-la, no 
todo ou em parte por vício insanável ou ilegalidade, bem como desqualificar qualquer LICITANTE ou 
desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, técnica 
ou comercial do LICITANTE, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer natureza. 
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g) Os esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos poderão ser solicitados, mediante os 
seguintes procedimentos: 
g.1)Através de expediente protocolado, assinado por pessoa legalmente investida para tal, com a devida 
comprovação,  dirigido a CPL/PMA, no prédio-sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA–PMA, 
situado à Av. Magalhães Barata, 1515 (Rodovia BR 316, km 08), CEP: 67.020-010, Centro, município de 
Ananindeua/Pará, no horário de 08h00mm às 14h00mm, de 2ª a 6ª feiras. 
 
g.2)Excepcionalmente, por expediente via fax, assinado por pessoa legalmente investido para tal, com a devida 
comprovação, dirigido a CPL/PMA, através do telefone (91) 3073-2101/2130, no horário das 08h00mm às 
14h00mm, de 2ª a 6ª feiras. Neste caso, deverá o interessado, no prazo máximo de 01 (um) dia útil, postar os 
originais dirigidos a CPL/PMA, no prédio-sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA–PMA, situado à 
Av. Magalhães Barata, 1515 (Rodovia BR 316, km 08), município de Ananindeua, estado do Pará, como 
condição de eficácia do pedido; 
 
g.3)Em qualquer caso, com o subscritor do documento perfeitamente identificado, com nome, número da 
identidade, cargo que ocupa na empresa e endereço ou fax para resposta; 
 
h)Na hipótese de não conclusão do processo licitatório dentro do prazo de validade da proposta deverá o 
LICITANTE, independente de comunicação formal, revalidar, por igual período, sua proposta comercial, sob 
pena de ser declarada desistente do feito licitatório; 
i)APMA poderá cancelar ou anular o certame, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial; 
 
j)Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com este Edital ou ao Contrato vinculado a esta 
licitação, ou ainda, para exigir o seu cumprimento, fica eleito o foro da Justiça Comum da Comarca de 
Ananindeua do Estado do Pará, excluindo qualquer outro, por mais especial que seja; 
 
k)A Secretaria Municipal de SEGURANÇA E DEFESA SOCIAL de Ananindeua é o órgão responsável por toda a 
tramitação da documentação, junto aos órgãos competentes, destinada a obter o Licenciamento Ambiental 
para execução das obras nos termos da legislação vigente, inclusive com relação às áreas de apoio ao 
empreendimento, ou seja, áreas de empréstimo, acesso, entorno depósito de materiais excedente, etc. As 
licenças ambientais específicas para as áreas de apoio ao canteiro das obras e canteiros industriais serão de 
responsabilidade do CONTRATADO; 
 
l)Este Edital de Licitação e a Proposta Comercial do LICITANTE adjudicado farão parte integrante do Contrato a 
ser lavrado, independente da transcrição; 
 
m)O foro competente para dirimir qualquer dúvida oriunda do entendimento deste Edital e seus anexos, ou 
ainda, para exigir o seu cumprimento é o da Justiça Estadual, da Comarca de Ananindeua, estado do Pará. 
 

Ananindeua/PA,  06 de dezembro de 2017. 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Prefeitura Municipal de Ananindeua 
 
 
 



 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

EDITAL TOMADA DE PREÇOS N.º TP.2017.001.PMA.SESDS                                                           Página 16 

 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
OBJETO 
Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de Reforma com fornecimento de materiais 
e mão de obra, a ser realizada nos Prédios da Secretaria Municipal de Segurança e Defesa Social - SESDS e da 
Guarda Civil Municipal de Ananindeua. 
 
OBJETIVO 
Este Termo de Referência define as condições gerais para contratação de serviços de Reforma com 
fornecimento de materiais e mão de obra, a ser realizada nos Prédios da Secretaria Municipal de Segurança e 
Defesa Social - SESDS sito à Av. Cláudio Sanders nº 1000, bairro Maguari, no Município de Ananindeua e da 
Guarda Civil Municipal de Ananindeua sito à Rua Manoel Ribeiro, n°.500, Bairro Maguari, Ananindeua-PA.  
 
DEFINIÇÕES 
São usadas neste documento as seguintes definições: 
CONTRATADA – Pessoa jurídica contratada para a execução de serviços de Reforma com fornecimento de 
materiais e mão de obra, a ser realizada nos Prédios da Secretaria Municipal de Segurança e Defesa Social - 
SESDS e da Guarda Civil Municipal de Ananindeua. 
FISCALIZAÇÃO – Atividade exercida de modo sistemático pela SECRETARIA, através de pessoa ou grupo de 
pessoas especialmente designadas, com o objetivo de verificação do cumprimento das disposições contratuais, 
por parte da CONTRATADA, em todos os seus aspectos. 
 
CONDIÇÕES GERAIS 
1. Os serviços serão executados de acordo com as normas e especificações contidas no presente Termo de 
Referência e obedecendo as Linhas Normativas da ABNT para os serviços em questão; 
2. Todos os materiais a serem empregados deverão ser novos e comprovadamente de primeira qualidade; 
3. É obrigação da Construtora, fornecer e conservar os equipamentos mecânicos e ferramentas necessárias 
para a execução da obra, de modo a não interromper o andamento da mesma; 
4. Qualquer divergência entre a especificação e os projetos (caso se fizer necessário), será dada preferência a 
de maior critério técnico e melhor acabamento, a cargos da fiscalização; 
5. Caberá a Contratada empregar mão-de-obra especializada de acordo com os serviços, ficando sob sua 
responsabilidade todos os encargos sociais que sobre ele incidirem; 
6. Obedecer às normas de Segurança e Medicina do Trabalho; 
7. Os trabalhos que não satisfizerem as condições contratuais ou que não forem executados dentro da boa 
técnica, poderão ser rejeitados pela fiscalização, a qual poderá determinar a demolição, ficando por conta da 
Construtora todas as despesas decorrentes desses serviços; 
 
DAS GENERALIDADES, LOCAÇÃO E CONTROLE  
1. Será fornecida pela fiscalização a orientação técnica da locação geral da obra, incluindo o eixo longitudinal e 
as referências de nível. Caberá ao contratado seguir o projeto ou a orientação da fiscalização sob pena de 
custear a demolição e reconstrução do dispositivo de drenagem que se fizer necessário. 
2. A fiscalização desta Secretaria compete exercer o controle dos serviços em questão, estabelecendo as 
tolerâncias dentro dos parâmetros técnicos aceitáveis. 
3. Toda instalação deverá ser rigorosamente de acordo com as normas da ABNT e de acordo com os códigos de 
postura dos órgãos Oficiais. 
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4. A instalação será dotada de todos os elementos necessários as futuras operações de inspeção e 
desobstrução. 
 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 
Serviços Preliminares 
A CONTRATADA será encarregada de obter todas as licenças necessárias ao início dos serviços, bem como o 
pagamento de todas as taxas e emolumentos.  
Incluem-se neste item as despesas decorrentes do registro da obra no CREA, INSS e outros exigidos pela 
municipalidade local. 
Será de responsabilidade da CONTRATADA o pagamento de todas as multas, bem como o cumprimento de 
todas as exigências decorrentes da execução da obra. 
 
 
Demolições e retiradas 
O serviço consiste em retirar as divisórias navais especificadas como a retirada do piso elevado e lavatório; 
retirada de entulho e bota-fora (despejado na caixa coletora). 
 
Movimento de Terra 
As escavações necessárias à construção a qual se destinam, serão executadas de modo a não ocasionarem 
danos a terceiros. 
Todas as escavações deverão ser protegidas quando for o caso, contra a ação de água superficial e profunda, 
mediante drenagem, esgotamento ou rebaixamento do lençol freático. 
A execução das escavações implicará na responsabilidade integral da CONTRATADA, pela resistência e 
estabilidade da mesma. 
As escavações serão do tipo manual por se tratarem de volume reduzido e terão dimensões de acordo com os 
projetos. O material excedente proveniente das escavações será prontamente retirado do canteiro de obras, 
caso estes não sirvam para serem reaproveitados. 
 
 
Fundações 
As Fundações deverão seguir rigorosamente o projeto específico, fornecido pela contratada, e também as 
normas da ABNT pertinentes ao assunto, NBR 6122/80, “Projeto e Execução de Fundações” e NB 51/78. 
Será executado bloco de fundação em concreto armado, com inclusão de forma em madeira (tipo 
compensado). 
 
 
 
Paredes e Painéis 
As alvenarias serão executadas em tijolos cerâmicos furados, nas dimensões mínimas de 19x14x09 cm, 
assentes com argamassa de cimento, areia e barro 1:5:2, podendo o barro ser substituído por produto 
químico, tipo Kimical ou similar, nas quantidades especificadas pelo fabricante. Os tijolos serão assentados “à 
singelo”, exceto naquelas cotadas com largura de 10 cm, as quais serão executadas “à cutelo”, e terão juntas 
de no máximo 15 mm, rebaixadas a ponta da colher para melhor aderência dos revestimentos. Os vãos das 
portas e janelas, quando não coincidentes com as vigas deverão receber lumeeiras de concreto armado. 
Quando do fechamento da alvenaria, os tijolos serão calçados nas vigas e lajes com tijolos colocados 
inclinados, isto depois de transcorridos 8 dias da chegada do pano de parede na altura especificada. Poderá ser 



 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

EDITAL TOMADA DE PREÇOS N.º TP.2017.001.PMA.SESDS                                                           Página 18 

 

utilizado também, em substituição a esta espera, aditivo expansor na argamassa de assentamento dos tijolos 
do “aperto”. 
 
Será colocada divisória do tipo naval, de acordo com os locais especificados em projeto e pela FISCALIZAÇÃO. 
 
Estrutura – Concreto Armado 
Todo o concreto a ser utilizado deverá ser dosado racionalmente obedecendo às tensões especificadas no 
projeto estrutural, para resistência a 28 (vinte e oito) dias. 
A CONTRATADA deverá apresentar à FISCALIZAÇÃO o seu plano de concretagem para aprovação. Neste plano 
deverá incluir as previsões de concretagem, o caminhamento do lançamento do concreto, a proteção das 
ferragens, o tipo de vibrador a ser utilizado, com tamanho da “banana” em função dos espaçamentos das 
ferragens, etc.  
O concreto deverá ser lançado em estrutura já com forma fixa e armada (ferragem já colocada de acordo com 
o projeto e a FISCALIZAÇÃO). 
 
Estrutura – Metálica 
As estruturas metálicas serão executadas com dimensões a serem discutidas pela CONTRATADA e a 
FISCALIZAÇÃO. 
 
Esquadrias 
Deverá ser feita a recuperação das esquadrias de madeira ( com lixamento, selamento e pintura). As portas em 
MDF e de divisória naval deverão ser colocadas no prumo e com as medidas especificadas. As portas de ferro 
deverão seguir a mesma orientação para sua colocação. 
 
Ferragens 
O assentamento das ferragens será procedido com particular esmero. Os rebaixos ou encaixes para as 
dobradiças e fechaduras, terão a forma das ferragens, não sendo toleradas folgas que exijam emendas. Todas 
as ferragens serão novas, em perfeito funcionamento. 
A localização das ferragens nas esquadrias será medida com perfeição de modo a serem evitadas discrepâncias 
de posições ou diferenças de nível perceptível à vista. 
Nas portas destinadas ao WC dos Portadores de Necessidades Especiais (PNE), haverá barra horizontal na 
altura especificada no projeto. 
 
Revestimentos 
Revestimento – Cerâmico 
Os azulejos deverão ser brancos, nas dimensões 30x30cm ou de tamanho especificado pela FISCALIZAÇÃO. 
Para assentamento, primeiramente deverá ser feito um emboço prumado, destorcido e riscado revestindo a 
alvenaria, de argamassa de cimento, areia, barro ou ligante no traço 1:7:3. Os revestimentos devem ser 
molhados no mínimo por 30 minutos antes de assentados em juntas a prumo e suas fiadas serão niveladas. 
 
Revestimento – Chapisco 
Precedendo a execução dos revestimentos, será executado chapisco sobre as superfícies, internas e externas, 
das alvenarias e das peças em concreto a serem rebocadas, especificadas no projeto arquitetônico. Serão 
preparadas quantidades de argamassa na medida das necessidades dos serviços a executar diariamente, de 
maneira a ser evitado o início do endurecimento da argamassa antes de seu emprego. Será rejeitada pela 
FISCALIZAÇÃO e inutilizada, toda a argamassa que apresentar vestígios de endurecimento, sendo 
expressamente vedado tornar a amassá-la. As superfícies a serem chapiscadas deverão ser limpas e 
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abundantemente molhadas antes da chapiscagem. Eliminar gorduras, vestígios orgânicos (limo, fuligem) e 
outras impurezas que possam acarretar futuros desprendimentos. A execução, mecânica ou manual, terá 
como diretriz o lançamento violento da argamassa contra a superfície e a preocupação de não haver 
uniformidade na chapiscagem. A argamassa retirada ou caída das superfícies não poderá ser reutilizada e ao 
fim do dia será retirada do amassadouro a argamassa que não tiver sido empregada, sendo expressamente 
vedado reaproveitá-la. Os revestimentos subsequentes ao chapisco somente serão iniciados após a completa 
secagem deste. O chapisco deverá ser executado com argamassa de cimento e areia no traço 1:3. Sua 
aplicação será manual, com o uso da colher de pedreiro ou trincha. 
 
Revestimento – Reboco 
Serão executados com argamassa de cimento sobre as superfícies da alvenaria previamente chapiscadas, após 
a colocação de batentes, canalizações embutidas e chumbadores. Para a aplicação do reboco liso, este deverá 
ser fortemente comprimido contra a superfície a revestir, seguindo-se seu desempeno à régua e 
desempenadeira de madeira. O reboco liso somente será iniciado após a pega do chapisco (onde houver), 
assentamento de peitoris e marcos. A execução deste revestimento merecerá cuidados especiais quanto ao 
alinhamento e prumo, sendo vetada a correção de qualquer imperfeição da alvenaria neste sentido, com o uso 
de argamassa. A superfície para aplicação do reboco liso deverá também ser bastante molhada antes de sua 
aplicação. A espessura final do reboco liso não deverá ultrapassar a 2 cm, sendo o paramento da superfície 
perfeitamente liso e plano. O reboco interno e externo terá espessura média de 2 cm e traço 1:6 de cimento e 
areia, com adição de produto químico, tipo Kimical ou similar, nas quantidades especificadas pelo fabricante. 
Após a adição do cimento, o emprego da argamassa será imediato não se admitindo, em hipótese alguma, que 
o mesmo ocorra após o início da “pega”. Para obter-se um acabamento camurçado, a massa única, após 
desempenada, deverá ser alisada com o emprego de uma esponja molhada, em movimentos circulares sobre a 
superfície molhada. 
 
 
Revestimento – Emboço 
Entende-se como emboço, a argamassa aplicada sobre a superfície chapiscada com acabamento sarrafeado. O 
emboço de cada pano de parede, interno ou externo, somente será iniciado depois de embutidas todas as 
tubulações projetadas, concluídas as coberturas e após a completa pega das argamassas de assentamento da 
alvenaria e chapisco.  
 
Revestimento – Rejuntamento de revestimento cerâmico 
Será feito o rejuntamento da superficie revestida, após sua aplicação e posterior cura. Será respeitado os 
espaçamentos entre os revestimentos aplicados. 
 
Forro 
Nos locais especificados pela FISCALIZAÇÃO serão colocados forro em PVC com entarugamento de madeira. 
 
Piso 
Executado e curado, o contrapiso que servirá de base para o porcelanato deve ser vistoriado para a 
comprovação da sua qualidade. O contrapiso ideal deve apresentar-se: curado, limpo, nivelado, 
impermeabilizado, sem fungos, sem fissuras, homogêneo, com rugosidade apropriada, sem eflorescência, 
mecanicamente resistente e isento de partículas soltas.  
Antes de iniciar o assentamento deve-se fazer uma inspeção nas peças cerâmicas que serão assentadas, 
verificando se todas são da mesma referência, tonalidade e tamanho. A temperatura da superfície a ser 
revestida deve estar entre 4 ºC e 32 ºC. Em temperaturas altas umedeça levemente a superfície. Deve-se 
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respeitar as juntas estruturais e de dilatação. Estas juntas devem ser preenchidas com mastique de 
poliuretano ou similar. Não cobrir as juntas de dilatação com argamassa colante ou de rejuntamento. Antes de 
começar o assentamento planejar os recortes e a distribuição das peças bem como a largura das juntas. O 
porcelanato deverá ser polido tipo extra nas dimensões 30x30cm ou 40x40cm. Aplicar as peças fazendo-as 
deslizar um pouco sobre os cordões de argamassa. Pressionar as peças com a mão e bater com um martelo de 
borracha para esmagar os cordões e assegurar uma melhor aderência. O martelo de borracha preta somente 
deverá ser utilizado envolvido com pano seco e limpo para evitar marcas de borracha na peça. De vez em 
quando deve-se retirar e observar uma peça recém assentada. O verso da peça deverá estar com, no mínimo, 
90 % de sua área preenchida com argamassa colante. 
Será executado piso em concreto com junta de dilatação de 10cm. 
 
 
Pintura 
Esta pintura acrílica deverá ser executada com massa e selador acrílico, e será utilizada nas áreas internas e 
externas (paredes e lajes) determinadas pela FISCALIZAÇÃO. Os serviços serão executados por profissionais de 
comprovada competência e com produtos preparados industrialmente. As superfícies a pintar serão 
cuidadosamente limpas, convenientemente preparadas para o tipo de pintura a que se destinam e apenas 
poderão ser pintadas quando perfeitamente enxutas. Deverão ser observadas todas as instruções fornecidas 
pelos fabricantes para o manuseio e aplicação das tintas. Não serão admitidas misturas de tintas de 
tonalidades diferentes no canteiro de obras, devendo os galões e embalagens a serem entregues 
originalmente intactos. Todas as pinturas deverão obedecer aos tipos e cores definidos no projeto, ou pela 
FISCALIZAÇÃO. Deverão ser tomados cuidados no sentido de não se permitir respingos de tinta em outros 
elementos que não receberão pintura. A sucessividade das demãos dar-se-á somente com a secagem total da 
aplicação anterior. À critério da FISCALIZAÇÃO, a CONTRATADA deverá executar uma amostra de tinta a ser 
utilizada, sob idênticas superfícies e iluminação, antes do inicio dos trabalhos. 
 
Pintura esmalte sobre ferro 
Sobre todas as estruturas metálicas e peças de ferro (escada, corrimão, guarda-corpo e treliça metálica), 
deverá haver acabamento em esmalte sintético, após a aplicação de pintura antiferruginosa. Esta pintura 
poderá ser utilizada em superfícies de qualquer inclinação, internas ou externas e deverá ser aplicada em base 
seca, livre de gorduras, fungos, ferrugem, restos de pintura velha solta e pó. É preciso aplicar a primeira 
demão de selador (primer) de acordo com o tipo de base, em uma ou duas camadas, espaçadas de 18h a 24h, 
conforme o caso. Em seguida, o esmalte sintético será aplicado com pincel, rolo, revólver ou por imersão, 
diluído com solvente, se necessário, em função do tipo de base. Serão suficientes duas a três demãos. A 
proporção básica para diluição é de 20% 
para primeira demão e de 5% a 10% para a segunda demão. Caso a pintura de fundo esteja danificada ou 
manchada, deve-se retocar toda a área afetada, bem como todas as áreas sem pintura e os pontos de solda, 
utilizando a mesma tinta empregada na primeira pintura. Deve-se efetuar em seguida a remoção de eventuais 
pontos de ferrugem, quer seja por processo mecânico (aplicação de escova de aço seguida de lixamento, e 
remoção do pó com estopa umedecida em benzina), quer seja por processo químico (lavagem com ácido 
clorídrico diluído, água de cal, etc.). Após este processo, deverá ser aplicada uma demão de tinta zarcão ou de 
cromato de zinco. Não constituindo a demão de fundo anticorrosivo, por si só, proteção suficiente para os 
elementos metálicos, será vedado deixá-los expostos ao tempo por longo período sem completar a pintura de 
acabamento. Terá de ser feito um repasse com massa onde necessário para regularizar a superfície, antes da 
aplicação das demãos de acabamento. 
 
Louças, metais e aparelhos 
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Este item refere-se a bacia sanitária sifonada, lavatório de louça sem coluna, saboneteira de parede em metal 
cromado, papeleira de parede em metal cromado, porta toalha de metal tipo argola.Todas as peças sanitárias 
não poderão apresentar quaisquer defeitos, com os seus complementos perfeitamente adaptáveis ao tipo de 
peça utilizada. As tubulações e conexões de águas pluviais deverão ser de PVC, Linha Sanitária de Esgoto, Série 
Normal, na cor branca, Instalações Prediais de Esgoto, de acordo com a Norma da ABNT NBR 5688. 
 
 
Instalações elétricas 
As instalações elétricas deverão ser executadas com a utilização de mão-de-obra de elevado padrão técnico e 
com observância da NB-3/ABNT. Todos os materiais das instalações deverão atender as especificações de 
fabricação e métodos de ensaio da ABNT especialmente da EB-81 e as exigências da concessionária local. A 
CONTRATADA deverá observar a legislação vigente quanto à proteção e segurança do trabalho em instalações 
elétricas. A instalação dos diversos componentes deverá ser feita de forma a atender as prescrições das 
normas brasileiras e em estreita observância aos elementos do projeto fornecido pela contratada. A 
CONTRATADA fornecerá o Projeto Executivo de Instalações Elétricas bem como amostra dos materiais que irá 
empregar, como também ensaios de resistência e isolamento que forem solicitados pela FISCALIZAÇÃO. 
 
Tubulações 
Os tubos cortados a serra, terão suas bordas limadas, para remover as rebarbas. As ligações dos eletrodutos 
com as caixas serão feitas com arruelas pelo lado externo e buchas pelo lado interno. As tubulações de PVC 
deverão conter em seu interior, um fio de cobre nu, devidamente ligada a terra.  
 
Emendas 
As emendas serão feitas por luvas atarraxadas a fim de garantir a continuidade da superfície interna da 
canalização. As emendas serão eletricamente perfeitas, cobertas com fita isolante plástica de espessura igual à 
do condutor. 
 
Curvas 
As curvas deverão ser maiores que 90º em cada trecho de canalização. Poderão ser feitas curvas a quente nos 
eletrodutos de PVC, desde que sejam, tomados cuidados especiais a fim de evitar o deterioramento dos tubos. 
 
Condutores 
Os condutores somente deverão ser enfiados após a conclusão da rede de eletrodutos rígidos. Antes da fiação 
deverá ser feita a limpeza e a secagem da tubulação. Todos os casos contidos na presente norma de serviço de 
acordo com o prescrito na NB-03, e na NB-79 da ABNT. 
 
Luminárias, Interruptores e Tomadas 
Estão previstas tomadas na voltagem padrão da concessionária (CELPA – Centrais Elétricas do Pará), 
obedecendo 110V e 220V em circuitos diferenciados. A quantidade e localização de interruptores e tomadas 
deverão obedecer ao projeto básico de instalações elétricas, ou à critério da FISCALIZAÇÃO. A luminária 
instalada deverá ser para lâmpada fluorescente de 32w. 
 
 
 
 
Instalações hidráulicas 
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As tubulações e conexões hidráulicas deverão ser de PVC, Linha Hidráulica Soldável, na cor marrom, 
Instalações Prediais de Água Fria, pressão máxima = 7,5 kgf/cm2 a 20º C, de acordo com a Norma da ABNT 
NBR 5648. 
Os registros de gaveta para comando dos ramais serão em bronze com volante extra reforçado. Quando 
interno será com canopla cromada, e quando externo terá acabamento bruto. 
As tubulações e conexões sanitárias deverão ser de PVC, Linha Sanitária de Esgoto, Série Normal, na cor 
branca, Instalações Prediais de Esgoto, de acordo com a Norma da ABNT NBR 5688. 
Os lavatórios serão sem coluna, fixados na parede, com uma torneira cromada, e se utilizarão válvulas e sifões 
de metal cromados para lavatórios de 1ª qualidade. 
Todas as louças e aparelhos a serem empregados devem ser de material de 1ª qualidade. 
Os portas papel serão metálicos. Todas as peças sanitárias não poderão apresentar quaisquer defeitos, com os 
seus complementos perfeitamente adaptáveis ao tipo de peça utilizada. 
 
Cobertura 
Será executada cobertura com telha de alumínio tipo trapezoidal de espessura 5 mm. 
 
Limpeza final 
Será removido todo o entulho do terreno e cuidadosamente limpos e varridos todos os excessos. Todos os 
pisos serão cuidadosamente limpos, retirando-se toda e qualquer sujeira aderente, lavados, a fim de 
apresentar superfície uniforme, isenta de qualquer impureza, manchas e outras imperfeições, encontrando-se 
em perfeita condições de utilização. Todos os bancos e lixeiras serão limpos, abundante e cuidadosamente 
lavados, de modo a não serem danificadas outras partes da obra por estes serviços de limpeza. Todas as ruas e 
calçadas deverão ser varridas para retirada de todo o excesso de massa que por ventura tenha ficado. 
 
Estrutura para climatização 
Serão executados os pontos de dreno para as máquinas de ar condicionado (splits) na altura até 10 m. 
 
Diversos (outros) 
Será executada a casa do gerador (abrigo) em alvenaria com tijolo singelo, com chapisco e reboco e cobertura 
a ser definida pela CONTRATADA juntamente com a FISCALIZAÇÃO. 
Será colocada película na porta de vidro (tipo G5) para proteção contra os raios ultravioleta. 
Será feito a revitalização da calçada da fachada com cimentado liso de 2 cm de espessura com traço de 1:3. 
Será executada uma proteção com pele de vidro. 
Será colocado aparelhos de ar condicionado tipo Split nas salas a serem definidas pela FISCALIZAÇÃO. 
 
ESCOPO DOS SERVIÇOS A CARGO DA CONTRATADA 
A CONTRATADA será responsável por: 
• Mobilizar e desmobilizar mão-de-obra e equipamentos para execução das obras e serviços de engenharia; 
• Realizar todos os serviços técnicos profissionais especializados listados na Planilha de Serviços e Preços da 
licitação; 
• Executar, com o emprego de mão-de-obra apropriada, fornecendo material adequado e utilizando os 
equipamentos mais indicados, todas as obras e serviços de engenharia listados na Planilha de Serviços e Preços 
da licitação, em conformidade com o preço executivo; 
• Os preços unitários da Contratada deverão corresponder a serviços prontos, considerando incluídas todas e 
quaisquer despesas diretas e indiretas sobre eles incidentes, entre as quais: 
• Emprego de mão-de-obra apropriada, especializada ou não; 
• Fornecimento dos materiais especificados, e perdas de qualquer natureza; 
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• Utilização de todas as ferramentas e equipamentos apropriados, necessários à execução dos serviços; 
• Desobstrução, acertos, arremates reparos antes ou depois da execução do serviço; 
• Suprimento de água e energia elétrica, qualquer que seja a utilização ou o local; 
• Iluminação das áreas de trabalho; 
• Transporte de pessoal; 
• Impostos e encargos sociais trabalhistas em geral; 
• Despesas referentes às importações de materiais e equipamentos. 
É de responsabilidade de a CONTRATADA fazer o rigoroso exame das condições locais de trabalho, para 
estimar eventuais custos adicionais, os quais deverão ser considerados nos seus preços. 
 
ATRIBUIÇÕES DA FISCALIZAÇÃO 
À FISCALIZAÇÃO caberá emitir as Ordens de Serviço à CONTRATADA, para execução dos serviços indicados na 
licitação. 
1. As Ordens de Serviços indicarão: 
• Os tipos de serviços autorizados; 
• Os setores físicos em que se situam; 
• A data de início e o prazo de execução dos serviços; 
• O preço global a ser pago, sempre com a planilha de preços unitários. 
2. As ordens de Serviços serão emitidas com antecedência mínima de 5 (cinco) dias consecutivos da data início. 
A FISCALIZAÇÃO terá, também, as atribuições de: 
1. Representar a SECRETARIA junto aos representantes da CONTRATADA no trato dos assuntos pertinentes à 
execução dos serviços objeto do Contrato; 
2. Acompanhar, permanente e ininterruptamente, a execução de todos os serviços, supervisionando e 
fiscalizando os trabalhos da CONTRATADA, de forma a assegurar que esta cumpra o que estabelece o 
Contratado, e os demais documentos integrantes deste; 
3. Dirimir as dúvidas da CONTRATADA que porventura surjam durante a execução dos serviços, com relação a 
qualquer aspecto ligado ao objeto do Contrato; 
4. Acompanhar a CONTRATADA na medição dos serviços executados e aceito, analisando e aprovando os 
Boletins de Medição que estejam corretos e autorizando a CONTRATADA a apresentar as faturas 
correspondentes para pagamento;  
5. Aceitar, para fins de pagamento, os serviços bem executados e rejeitar equipamento, materiais e serviços 
que não estejam de acordo com o projeto, exigindo da CONTRATADA a substituição, reparo ou refazimento 
daquilo que for rejeitado; 
6. Conferir e atestar a exatidão das faturas correspondentes às medições de serviços executados, 
encaminhando-as para pagamento;  
7. Analisar novos preços unitários propostos pela CONTRATADA, quando necessário, emitindo parecer para 
aprovação pela fiscalização dos serviços; 
8. Determinar o afastamento de pessoal da CONTRATADA mobilizado para a execução dos serviços, em caso 
de conduta imprópria, a seu exclusivo critério; 
 
 
 
LIGAÇÕES ENTRE CONTRATADA E FISCALIZAÇÃO 
1. A CONTRATADA deverá fornecer as informações de interesse para execução dos serviços que a 
FISCALIZAÇÃO julgar necessário conhecer ou analisar. 
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2. Em todas as ocasiões em que for requisitada, a CONTRATADA, através de seu representante, deverá 
apresentar-se às convocações da FISCALIZAÇÃO em seus escritórios ou no local das obras, de modo que 
nenhuma operação possa ser retardada ou suspensa devido à sua ausência. 
3. A FISCALIZAÇÃO terá, a qualquer tempo, livre acesso aos diversos serviços e a todos os locais onde o 
trabalho estiver em andamento. 
4. Procedimentos operacionais referentes à troca de informações técnicas e demais assuntos de interesse de 
ambas as partes deverão ser objeto de acordo entre as partes. 
5. A fiscalização da obra será feita pelo engenheiro civil Rosildo de Azevedo Quaresma – CREA 22693-D. 
 
DIVERGÊNCIAS ENTRE DOCUMENTOS DA LICITAÇÃO 
Para efeito de interpretação de divergência entre os documentos da Licitação, fica estabelecido que: 
1. Em caso de divergência entre os desenhos de escala diferentes, prevalecerão sempre os de mais escala ( por 
exemplo: prevalecerá o desenho em escala 1:5 sobre o desenho em escala de 1:100), quando existir projeto 
básico; 
2. Em caso de divergência entre os desenhos de datas diferentes, prevalecerão sempre as mais recentes ou a 
orientação da fiscalização. 
 
LICENÇAS E FRANQUIAS 
A observância de leis, regulamentos e posturas a que se refere o item procedente, abrange também, as 
exigências do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia e de outros órgãos governamentais, 
nas esferas federal, estadual (ou do Distrito Federal) e municipal. É a CONTRATADA obrigada ao pagamento 
das multas que sejam impostas pelas autoridades, em razão do cumprimento de leis, regulamentos e posturas. 
 
PRESERVAÇÕES DE PROPRIEDADES ALHEIAS 
A CONTRATADA deverá tomar cuidado na execução dos serviços, para evitar prejuízos, danos ou perdas em 
benfeitorias existentes, serviços, propriedades adjacentes ou outras propriedades de qualquer natureza; 
A CONTRATADA será responsável por qualquer prejuízo, dano ou perda a propriedade que resulte de suas 
operações. 
 
INSTALAÇÕES E ORGANIZAÇÃO DO CANTEIRO DE APOIO 
Caberá à CONTRATADA a responsabilidade pelo serviço, operação, manutenção e limpeza do Canteiro de 
Apoio aos serviços. As instalações da CONTRATADA, relativas ao canteiro ocuparão a área indicada pela 
Fiscalização, se necessário. A energia elétrica será obtida a partir da rede da concessionária local, cabendo à 
CONTRATADA todo o ônus decorrente das instalações, ligações necessárias e principalmente do consumo. A 
CONTRATADA é inteiramente responsável pelos serviços médicos, assistenciais, seguros, indenizações demais 
obrigações decorrentes da legislação vigente, devidos aos empregos acidentados no canteiro. 
 
ARMAZENAMENTOS DE EQUIPAMENTO E MATERIAIS 
O armazenamento dos materiais fornecidos pela CONTRATADA, assim como seu controle e guarda, será de sua 
responsabilidade exclusiva. 
 
NORMAS E RECOMENDAÇÕES 
Serão adotadas as normas, especificações e recomendações constantes do presente e mais as dos seguintes 
órgãos: Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 
 
MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS 
ROTINA DE MEDIÇÃO 
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O período de medição dos serviços será o seguinte: As medições mensais deverão ser apresentadas até o 5º 
dia útil do mês subsequente ao da execução dos serviços deixado a fatura ser protocolada até o décimo dia 
útil. 
O Boletim de Medição deverá ser apresentado à FISCALIZAÇÃO, para verificação e aceitação preliminar, nos 
três dias antes do último dia do mês. 
A FISCALIZAÇÃO, no prazo de dois dias úteis, a partir da data de apresentação do Boletim de Medição, 
verificará e informará à CONTRATADA: 
- A aceitação preliminar da medição; ou 
- As correções que deverão ser realizadas no Boletim de Medição, com as correspondentes justificativas. 
A CONTRATADA deverá proceder às correções apontadas pela FISCALIZAÇÃO no Boletim de Medição, 
reapresentando-o juntamente com o documento de cobrança correspondente, de mesmo valor. 
- Serão restituídos à CONTRATADA, caso não incorporem as correções exigidas pela FISCALIZAÇÃO, o Boletim 
de Medição e os documentos de cobrança. 
- A FISCALIZAÇÃO realizará, ao longo do período subsequente, a verificação definitiva do Boletim de Medição. 
 
CRITÉRIOS DE QUANTIFICAÇÃO DA MEDIÇÃO 
A quantificação dos serviços estará, sempre, vinculada à documentação dos projetos executivos. Os critérios 
de quantificação da medição dos serviços serão os indicados no respectivo Memorial que acompanha a 
Planilha de Serviços e Quantidades da licitação.  
Sempre que estiver indicado que a quantificação do serviço será feita pela quantidade efetivamente realizada 
no campo, deve-se entender que a quantidade calculada na documentação do projeto executivo é o limite 
máximo, ou seja, não serão pagas quantidades extras, não-previstas no projeto executivo, que venham a ser 
executadas por imperícia da CONTRATADA, inclusive nos serviços em questão. 
 
PADRÃO DO BOLETIM DE MEDIÇÃO 
O Boletim de Medição deverá conter, além das colunas da Planilha de Serviços e Preços, as seguintes colunas 
extras: 
• Quantidade Acumulada até a Medição Anterior; e 
• Preço Total Acumulado até a Medição Anterior. 
O Boletim de Medição deverá conter todos os serviços presentes na Planilha de Serviços e Preços, mesmo 
aqueles que não tenham quantidade medida no período.  
O Boletim de Medição deverá ser apresentado em formato A4 (210 x 297 mm) e ter, em cada folha: 
• Código de Contrato; 
• Aprovação da FISCALIZAÇÃO; 
• Número da Folha; 
• Período de Referência da Medição; 
• Sua apresentação deverá ser por meio magnético. 
 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOS SERVIÇOS 
Em geral, os serviços serão pagos apenas depois de concluídos e aceitos pela FISCALIZAÇÃO, não se admitindo 
qualquer tipo de adiantamento. 
O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega da nota fiscal, recibo definitivo, 
devidamente atestado, pelo setor competente da SESDS. 
Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento da cobrança, prova 
de regularidade perante o Instituto Nacional de Seguro Social – INSS e perante o FGTS-CRF. 
Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
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ANEXO  II, III, IV e V – gravado em CD. 

 
ANEXO VI 

 
 

MINUTA DO CONTRATO N°.XXX/201X-SESDS/PMA 
 

INSTRUMENTO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ANANINDEUA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SEGURANÇA E DEFESA SOCIAL – SESDS/PMA 
(CONTRATANTE) E A EMPRESA XXXXXXXXXXX. 

 
Pelo presente instrumento de contrato administrativo, de um lado A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ANANINDEUA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 05.058.441/0001-68, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SEGURANÇA E DEFESA SOCIAL-SESDS, órgão da administração direta do município, com sede à Avenida 
Cláudio Saunders (antiga Estrada do Maguari), n°.1000, Ananindeua-PA, CEP 67.033-000, denominada 
simplesmente por CONTRATANTE, neste ato representada por seu Secretário Municipal de Segurança e 
Defesa Social, Sr. xxxxxxx, brasileiro, portador do RG nº xxxxxx, inscrito no CPF/MF nº xxxxxxx, domiciliado e 
residente no xxxxxxx, n°. xxx, Bairro xxx, na Cidade de xxx, Estado do xxxx, e de outro, a Empresa xxxxxxxx 
com sede na xxxxxx, nº.xxx, bairro xxxx, CEP xxx, na cidade de xxx, Estado xxx, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº.xxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, representada na pessoa de seu titular, ou de seu 
Procurador, o(a) senhor(a) xxxxxx, brasileiro(a), xxxxxxxx, residente e domiciliado(a) na xxx, nº. xxx, bairro 
xxxxxxxxx, na cidade de xxx, Estado xxx, na forma da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, aplicando-se, 
supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado e demais 
normas que regulam a espécie, as quais os contratantes desde já se sujeitam, por meio das seguintes 
cláusulas e condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ORIGEM DO CONTRATO 
1.1 Este contrato administrativo tem como origem a Tomada de Preços nº.XXX/2017, conforme processo 
nº.XXX, anexo aos autos. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO 
2.1 As cláusulas e condições deste contrato moldam-se às disposições da Lei Federal n.º 8.666, de 
21/06/1993,e alterações da Lei 8.883, de 08/06/1994, a quais CONTRATANTES e CONTRATADAS estão 
sujeitos. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 
3.1 Este contrato tem como objeto a contratação de empresa especializada para execução dos serviços de 
Reforma, com fornecimento de materiais e mão de obra, dos Prédios da Secretaria Municipal de Segurança 
e Defesa Social – SESDS/PMA e da Guarda Civil Municipal de Ananindeua, conforme especificações técnicas 
e condições constantes do Projeto Básico/Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária de Quantitativos e 
Preços Unitários, que passam a fazer parte integrante deste Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

4.1 DA CONTRANTE: 
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A CONTRATANTE obrigar-se-á à: 

4.1.1. Prestar as informações solicitadas pela Contratada; 

4.1.2. Avaliar eventuais problemas técnicos detectados supervenientemente pela CONTRATADA, 
propondo e discutindo soluções de forma conjunta; 

4.1.3. Efetuar os pagamentos nos prazos e condições estabelecidas na cláusula nona; 
4.1.4. Liberar o espaço físico onde os serviços serão executados. 

 

4.2. DA CONTRATADA: 
A CONTRATADA obrigar-se-á à: 

4.2.1 Formalizar a Certidão de Registro de Matrícula da obra junto ao INSS, no prazo de 30 (trinta) dias a 
partir do início da obra, apresentando à SEDOP comprovante da matrícula; 

4.2.2 Providenciar junto à Prefeitura local após a conclusão da obra, a concessão da CND da obra, 
condições necessárias para o recebimento da última fatura. 

4.2.3 Observar, rigorosamente, todas as normas pertinentes relativas à Segurança e Medicina do 
Trabalho, fornecendo todos os equipamentos necessários à manutenção da integridade física de seus 
empregados cujas atividades laborais serão executadas no canteiro de obras; 

4.2.4 Manter, durante toda a execução do Contrato, um engenheiro residente devidamente credenciado 
para representar a empresa executora das obras; 

4.2.5 Apresentar comprovação da quitação do Imposto Sindical, referente ao patronal do Estado do Pará. 

4.2.6 Providenciar, imediatamente após a assinatura do Contrato ou do recebimento da Ordem de 
Execução de Serviço, a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART junto ao CREA da 1º Região, na forma 
da Lei nº 6.496/77, entregando uma via para os arquivos da SEHAB. Tal comprovante torna-se 
indispensável para o início dos serviços; 

4.2.7 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias 
no objeto contratado, conforme legislação vigente; 
a) Na hipótese de acréscimo do contrato, a Contratada obriga-se a executá-lo no mesmo nível de 
qualidade e preço apresentados na proposta; 

4.2.8 A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano que causar à Sede da Secretaria Municipal de 
Segurança e Defesa Social – SESDS, à Sede da Guarda Vivil Municipal de Ananindeua e a terceiros, 
decorrente de ato culposo ou doloso praticado por prepostos, empregados ou mandatários seus, ou falhas 
de equipamentos, sendo que a fiscalização executada pela SESDS não exclui essa responsabilidade; 
a) O valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos será descontado diretamente das faturas 
pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos independentemente de qualquer procedimento 
judicial ou extrajudicial; 

4.2.9 A Contratada só poderá alterar o projeto, objeto desta licitação, mediante autorização prévia, por 
escrito, do Secretário da SESDS, após parecer da Diretoria Técnica, do Projetista e da Consultoria Jurídica; 
4.2.9.1- Qualquer alteração deverá ser acompanhada de: 

a) solicitação e justificativa, por escrito; 

b) planilha de custos; 

c) declaração de existência de dotação orçamentária (Termo de Declaração). 
4.2.9.2- Manter durante toda a Execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de Habilitação e Qualificação exigidas na Licitação. 
4.2.10. A CONTRATADA fica expressamente proibida de contratar para executar o contrato menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (catorze) anos, bem como de disciplinar 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos, conforme prevê o artigo 7, XXXIII 
da Constituição Federal de 1988. 



 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

EDITAL TOMADA DE PREÇOS N.º TP.2017.001.PMA.SESDS                                                           Página 28 

 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
5.1 O processo de elaboração dos projetos ora contratados será fiscalizado e acompanhado pela 
CONTRATANTE, através da Diretoria de Engenharia. Entretanto, poderá também o cliente final acompanhar 
o desenvolvimento dos projetos, sem, no entanto, fazer exigências ou pretender quaisquer mudanças sem a 
aquiescência da CONTRATANTE; 
5.2 A CONTRATADA não se furtará a essa fiscalização e acompanhamento, fornecendo todas as 
informações solicitadas a respeito do desenvolvimento dos trabalhos; 
5.3 O controle e a fiscalização exercidos pela CONTRATANTE não elidem, nem atenuam as possíveis 
responsabilidades da CONTRATADA. 
5.4 A SESDS fiscalizará a execução do objeto contratado, não excluindo nem diminuindo a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
6.1 Todas as despesas decorrentes deste Contrato correrão na Dotação Orçamentária 

Funcional Programática: XXXX 
Natureza da Despesa: XXXXX 
Sub-elemento: XXXXXXXXXX 
Fonte: XXXXXXXXXXXXXXX 
Valor Alocado: R$ XXXX (XXXXX) 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA 
7.1. Somente serão processados, recebidos e decididos pedidos de prorrogação de prazo nos casos previstos 
no art. 57, § 1º, incisos I a VI, da Lei 8.666/93 e alterações subsequentes, regularmente comprovado e que 
venham impedir ou retardar a execução da obra. 

7.2. O prazo para a execução dos serviços será de 90 (noventa) dias corridos contados a partir da ORDEM 
DE SERVIÇO expedida pela Secretaria de Segurança e Defesa Social de Ananindeua, após a publicação do 
Contrato na Imprensa Oficial do Município. 

7.3. O presente Contrato terá vigência de 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da publicação do 
mesmo, podendo ser prorrogado conforme no disposto no art. 9º, § 2º, do Decreto Municipal nº 
11.698/2009, e alterações supervenientes.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DO PREÇO 

8.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global apurado na proposta vencedora, ou seja, 
R$xxxx  (xxxxxxx),  em  moeda  corrente do país, pela execução dos serviços, objeto deste Contrato, valor 
certo fixo e irreajustável. 

8.2. Os serviços extraordinários poderão ser admitidos, desde que não estejam definidos na planilha 
original, devendo ser solicitados pela Administração, e, somente serão pagos se antecedidos da formal 
autorização da contratante, com as necessárias justificativas técnicas, devendo ser objeto de Termo Aditivo 
competente. 
8.3 A CONTRATANTE emitirá a Nota de Empenho, no valor de R$xxxx (xxxxxx),  para  a  cobertura  das  
despesas decorrentes do presente Contrato. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9-1 O pagamento será feito conforme o disposto no art. 40, inciso XIV da Lei nº 8.666/93. 

9-2 Os preços incluem todos os custos/benefícios decorrentes de trabalhos executados em horas 
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extraordinárias, trabalhos noturnos, dominicais e em feriados, inclusive o custo dos vigias noturnos, de 
modo a constituir a única contraprestação pela execução dos serviços. 

9.3 O pagamento será efetuado pela Secretaria de Segurança-SESDS/PMA, devendo a Contratada 
apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura, emitidos de acordo com a legislação vigente. 

9.4 Em caso de devolução da Fatura para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua 
reapresentação ao Departamento Financeiro da SESDS/PMA. 
9.5. Os pagamentos serão efetuados através de crédito aberto em conta corrente da Contratada, conforme 
dispõe o Art. 1º do Decreto Estadual nº 877/2008. 
9.6. No caso de empresas brasileiras e empresas estrangeiras sediadas no Brasil, que tenham apresentado 
cotação em moeda estrangeira, o pagamento será sempre efetuado em reais, com base na taxa de câmbio 
publicada pelo Banco Central do Brasil, em vigor no dia útil anterior ao efetivo pagamento. 
9.7. O faturamento deverá ser apresentado e protocolado, em 02 (duas) vias (original e uma cópia), no 
protocolo geral na sede do CONTRATANTE. 
9.8. A fiscalização procederá mensalmente, a contar da data de início da(s) obra(s), a medição baseada nos 
serviços executados, elaborará o boletim de medições mensais, verificará o andamento físico dos serviços e 
comparará com o estabelecido no cronograma físico-financeiro. Caso os serviços executados não 
correspondam ao estabelecido no cronograma físico-financeiro, será registrada a situação inclusive para fins 
de aplicação das penalidades previstas, se for o caso. 
9.9. O pagamento dos serviços será feito em parcelas mensais, mediante o adimplemento de cada 
parcela da obrigação contratual, condicionado à apresentação de certidões que comprovem a 
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 29 da lei federal 8.666/93; 
9.10. O faturamento deverá ser apresentado conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de 
apresentação: 

a) Nota fiscal com discriminação resumida dos serviços executados, número da licitação, número do Termo 
de Contrato, observação referente à retenção do INSS e outros dados que julgar convenientes, não 
apresente rasura e/ou entrelinhas e esteja devidamente certificada pelo engenheiro fiscal; 

b) Fatura com discriminação resumida dos serviços executados, período de execução da etapa, número da 
licitação, número do Termo de Contrato e outros dados que julgar convenientes e não apresente rasura 
e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo engenheiro fiscal; 

c) Cópia da guia de recolhimento da Previdência Social – GPS do período de execução do serviço, 
devidamente quitada e autenticada em cartório, de conformidade com o demonstrativo de dados 
referentes ao FGTS/INSS, exclusivo para cada obra (GFIP/SEFIP); 

d) A CONTRATADA deverá emitir nota fiscal, fatura ou recibo de acordo com o que estabelece a Instrução 
Normativa da Receita do Brasil nº 971, de 13 de dezembro de 2009, e demais alterações, principalmente, o 
prescrito em seu art. 122; 
9.11. A liberação da primeira parcela fica condicionada à quitação junto ao: 

a) CREA/PA, através da ART; 

b) INSS, através de matrícula e/ou CND; 

c) FGTS/CEF, através do CRF; 

d) CONTRATANTE, mediante apresentação do recibo de recolhimento da garantia de execução no 
percentual de 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, nos termos do art. 56, §  2º da Lei nº 
8.666/93; 
9.12. A liberação da última parcela fica condicionada à apresentação: 

a) Da certidão negativa de débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; FGTS, 
RFB e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

b) Do Termo de Recebimento Definitivo da Obra; 
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c) Do comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. 

d) As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira 
responsabilidade da contratada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 
10.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, nos termos do art. 77, 78 e 79 da Lei 
Federal nº 8.666/93, com as conseqüências contratuais e legais. Para tanto, a CONTRATANTE promoverá a 
notificação extrajudicial da CONTRATADA, de forma a possibilitar o exercício do contraditório e ampla 
defesa. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, nos termos da Seção II, do Capítulo IV, da 
Lei 8.666/93, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções 
previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93: 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 
12.1. Este contrato será publicado em forma de extrato, no Diário Oficial do Município, no prazo de 10 (dez) 
dias contados da data de sua assinatura, face ao que dispõe a Resolução do Tribunal de Contas do 
Município. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
13.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ananindeua, para dirimir as dúvidas oriundas deste Contrato, que não 
puderem ser resolvidas nas vias administrativas, com exclusão de qualquer outro, ainda que privilegiado. 
E por estarem justos e contratados as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor 
e forma. 

 
Ananindeua (PA), xx de xxxxxxx 2017. 

 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
MARCO ANTONIO SOUZA MACHADO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA E DEFESA SOCIAL 
SESDS/PMA 

  
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

EMPRESA XXX 
CONTRATADA 

Representante Legal 
 
Testemunha: 
Nome: ..................................................... 
CPF:........................................................ 
 
Testemunha: 
Nome: ..................................................... 
CPF:........................................................ 
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